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janeiro de 2019, e tendo em vista o que consta dos autos públicos do Processo SEI no

19972.100135/2019-23, decide:
1. Acolher a Nota Técnica SEI no 40/2018/COPOL/SUREC/SAIN/MF-DF, de 19 de

dezembro de 2018, elaborada pela Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da
Fazenda, e integrar suas considerações à presente decisão, inclusive como sua
motivação.

2. Instaurar avaliação de interesse público referente às medidas antidumping
definitivas sobre as importações brasileiras de resina termoplástica de polipropileno dos
tipos PP homo e PP copo, comumente classificadas nos itens 3902.10.20 e 3902.30.00,
originárias dos EUA, nos termos da Resolução CAMEX no 104/2016, de 1o de novembro de
2016, e originárias da África do Sul, Coreia do Sul e Índia, nos termos da Resolução CAMEX
no 104/2016, de 28 de abril de 2014.

3. Ressalte-se que os autos públicos, conforme Processo SEI no

19972.100135/2019-23, encontra-se disponível em:
https://sei.fazenda.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPAr
I T Y 9 9 7 V 0 9 r h s S k b D K b a Y S y c O H q q F 2 x s M 0 I a D k k Ey J p u s 7 k C P b 4 3 5 V N EA b 1 6 A A x m J KU d r s N W V I q
Q7yOGDlIwUo0ppLj1amXxzrnJHcztY4iXfZfO6j8MYu-.

4. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

LUCAS FERRAZ

CIRCULAR Nº 19, DE 3 DE ABRIL DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, em
consonância com o disposto na alínea c, inciso X, do art. 85 do Decreto no 9.679, de 2 de
janeiro de 2019, e tendo em vista o que consta dos autos públicos do Processo SEI
no19972.100136/2019-78, decide:

1. Acolher o Parecer de Instauração de Interesse Público no 1/2019, de 6 de
fevereiro de 2019, elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial e Interesse Público
desta Secretaria de Comércio Exterior, e integrar suas considerações à presente decisão,
inclusive como sua motivação.

2. Instaurar avaliação de interesse público referente à possível aplicação de
medida antidumping sobre as importações brasileiras de tubos de ferro fundido para
canalização, comumente classificadas no item 7303.00.00 da Nomenclatura Comum do
Mercosul - NCM, originárias da China, Emirados Árabes Unidos e Índia, em decorrência do
Processo no 52272.001502/2018-99.

3. Ressalte-se que os autos públicos, conforme Processo SEI no

19972.100136/2019-78, encontra-se disponível em:
https://sei.fazenda.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPAr
I T Y 9 9 7 V 0 9 r h s S k b D K b a Y S y c O H q q F 2 x s M 0 I a D k k Ey J p u s 7 k C P b 4 3 5 V N EA b 1 6 A A x m J KU d r s N W V I q
Q8gqb4JqGn0rC5GCZfvOMuRlkJvn2HphmlHoa4sID5wh.

4. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

LUCAS FERRAZ

CIRCULAR Nº 20, DE 4 DE ABRIL DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, em
consonância com o disposto no Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo
Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de
15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994
e o contido no Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, bem como no Decreto no 9.679,
de 2 de janeiro de 2019, especialmente o previsto no art. 85, e tendo em vista o constante
no Processo MDIC/SECEX 52272.001909/2018-16, decide:

1. No âmbito do Processo MDIC/SECEX 52272.001668/2018-13- atualizar o
cronograma contendo os prazos a que fazem referência os artigos 59 a 63 do Decreto no

8.058, de 2013, que servirão de parâmetro para o restante da revisão de final da do direito
antidumping aplicado às importações brasileiras de pneus de automóveis, comumente
classificadas no item 4011.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias
da China, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática, iniciada por meio da
Circular SECEX no 32, de 26 de julho de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 27
de julho de 2018.

. Disposição legal
Decreto no 8.058/2013

Prazos Datas previstas

. Art. 59 Encerramento da fase probatória da revisão. 03/05/2019

. Art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os dados e as
informações constantes dos autos.

23/05/2019

. Art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos essenciais que se
encontram em análise e que serão considerados na
determinação final.

10/06/2019

. Art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das manifestações
finais pelas partes interessadas e Encerramento da fase de
instrução do processo.

01/07/2019

. Art. 63 Expedição, pelo DECOM, do parecer de determinação final. 16/07/2019

LUCAS FERRAZ

CIRCULAR Nº 21, DE 4 DE ABRIL DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, em
consonância com o disposto no Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo
Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de
15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994
e o contido no Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, bem como no Decreto no 9.679,
de 2 de janeiro de 2019, especialmente o previsto no art. 85, e tendo em vista o constante
no Processo MDIC/SECEX 52272.001909/2018-16, decide:

1. Prorrogar por até dois meses, a partir de 13 de setembro de 2019, o prazo
para conclusão da revisão de final de período do direito antidumping aplicado às
importações brasileiras de cadeados, comumente classificadas no item 8301.10.00 da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da China, objeto do processo
MDIC/SECEX nº 52272.001909/2018-16.

2. Tornar públicos os prazos a que fazem referência os artigos 59 a 63 do
Decreto no 8.058, de 2013:

. Disposição legal
Decreto no 8.058/2013

Prazos Datas previstas

. Art. 59 Encerramento da fase probatória da revisão. 12/07/2019

. Art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os dados e as
informações constantes dos autos.

01/08/2019

. Art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos essenciais que
se encontram em análise e que serão considerados na
determinação final.

30/08/2019

. Art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das manifestações
finais pelas partes interessadas e Encerramento da fase de
instrução do processo.

19/09/2019

. Art. 63 Expedição, pelo DECOM, do parecer de determinação final. 09/10/2019

LUCAS FERRAZ

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE 2019

Dispõe sobre o processo de contratação de
soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do
Poder Executivo Federal.

O SECRETÁRIO DE GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 126 do Anexo I ao Decreto nº 9.679, de 2 de
janeiro de 2019, e o Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, no Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, no Decreto nº 3.555, de 8 de
agosto de 2000, no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto nº 7.174, de
12 de maio de 2010, e no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolve:

Art. 1º As contratações de soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP serão disciplinadas por esta Instrução
Normativa.

§ 1º Para contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no
art. 24, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993, a aplicação desta norma é facultativa, exceto
quanto ao disposto no art. 6º, devendo o órgão ou entidade realizar procedimentos de
contratação adequados, nos termos da legislação vigente.

§ 2º Os órgãos e entidades deverão observar os limites de valores para os
quais as contratações de TIC deverão ser submetidas à aprovação do Órgão Central do
SISP, conforme disposto no art. 9º-A do Decreto nº 7.579, de 2011.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:
I - Área Requisitante da solução: unidade do órgão ou entidade que demande

a contratação de uma solução de TIC;
II - Área de TIC: unidade setorial, seccional ou correlata do SISP, responsável

por gerir a Tecnologia da Informação e Comunicação e pelo planejamento, coordenação
e acompanhamento das ações relacionadas às soluções de TIC do órgão ou entidade;

III - Área Administrativa: unidades setoriais e seccionais do Sistema de
Serviços Gerais - SISG com competência para planejar, coordenar, supervisionar e
executar as atividades relacionadas aos processos de contratação;

IV - Equipe de Planejamento da Contratação: equipe responsável pelo
planejamento da contratação, composta por:

a) Integrante Técnico: servidor representante da Área de TIC, indicado pela
autoridade competente dessa área;

b) Integrante Administrativo: servidor representante da Área Administrativa,
indicado pela autoridade competente dessa área; e

c) Integrante Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da
solução, indicado pela autoridade competente dessa área;

V - Equipe de Fiscalização do Contrato: equipe responsável pela fiscalização
do contrato, composta por:

a) Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, preferencialmente
da Área Requisitante da solução, designado para coordenar e comandar o processo de
gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente;

b) Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de TIC, indicado
pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato;

c) Fiscal Administrativo do Contrato: servidor representante da Área
Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato
quanto aos aspectos administrativos; e

d) Fiscal Requisitante do Contrato: servidor representante da Área
Requisitante da solução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar
o contrato do ponto de vista de negócio e funcional da solução de TIC;

VI - preposto: representante da contratada, responsável por acompanhar a
execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à contratante, incumbido
de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administrativas referentes ao andamento contratual;

VII - solução de TIC: conjunto de bens e/ou serviços que apoiam processos de
negócio, mediante a conjugação de recursos, processos e técnicas utilizados para obter,
processar, armazenar, disseminar e fazer uso de informações;

VIII - processo de negócio: é uma agregação de atividades e comportamentos
executados por pessoas ou máquinas que entrega valor para o cidadão ou apoia outros
processos de suporte ou de gerenciamento do órgão ou entidade;

IX - requisitos: conjunto de características e especificações necessárias para
definir a solução de TIC a ser contratada;

X - Documento de Oficialização da Demanda: documento que contém o
detalhamento da necessidade da Área Requisitante da solução a ser atendida pela
contratação;

XI - Estudo Técnico Preliminar da Contratação: documento que descreve as
análises realizadas em relação às condições da contratação em termos de necessidades,
requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que
demonstra a viabilidade técnica e econômica da contratação;

XII - identificação de riscos: processo de busca, reconhecimento e descrição
de riscos. Envolve a identificação das principais fontes de risco, eventos, suas causas e
suas consequências potenciais. Também pode envolver dados históricos, análises teóricas,
parecer de especialistas e as necessidades das partes interessadas;

XIII - nível de risco: magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa
em termos da combinação dos impactos e de suas probabilidades;

XIV - tratamento de riscos: processo para responder ao risco, cujas opções,
não mutuamente exclusivas, envolvem evitar, reduzir ou mitigar, transferir ou
compartilhar, e aceitar ou tolerar o risco;

XV - análise de riscos: processo de compreensão da natureza do risco e
determinação do nível de risco. Fornece a base para a avaliação de riscos e para as
decisões sobre o tratamento de riscos;

XVI - avaliação de riscos: processo de comparar os resultados da análise de
riscos para determinar se o risco e/ou sua magnitude é aceitável ou tolerável. A
avaliação de riscos auxilia na decisão sobre o tratamento de riscos;

XVII - gerenciamento de riscos: processo para identificar, avaliar, administrar
e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza quanto ao
alcance dos objetivos da organização pertinentes com a contratação;

XVIII - Mapa de Gerenciamento de Riscos: instrumento de registro e
comunicação da atividade de gerenciamento de riscos ao longo de todas as fases da
contratação;

XIX - listas de verificação: documentos ou ferramentas estruturadas contendo
um conjunto de elementos que devem ser acompanhados pelos Fiscais do contrato
durante a execução contratual, permitindo à Administração o registro e a obtenção de
informações padronizadas e de forma objetiva;

XX - Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens: documento utilizado
para solicitar à contratada a prestação de serviço ou fornecimento de bens relativos ao
objeto do contrato;

XXI - Termo de Recebimento Provisório: declaração formal de que os serviços
foram prestados ou os bens foram entregues, para posterior análise das conformidades
e qualidades baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação, de acordo com a
alínea "a" do inciso I, e alínea "a" do inciso II do art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993;
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